
DECRETO Nº 3.094 
De 15 de Fevereiro de 2006 

 
 

Regulamenta a Lei Nº 2.916 de 21/12/2005 que estabelece 
Normas de Proteção e Promoção da  Arborização do 
Município de Santo Ângelo e dá Outras Providências. 

 
 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica Municipal  

DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
Das Normas Técnicas 

 
Art. 1º  A implantação ou substituição da arborização de vias públicas deverá seguir as 

seguintes recomendações: 
§ 1º  Nos canteiros centrais e nas calçadas das vias públicas a altura da árvore adulta 

deverá ser conciliada com a fiação elétrica, de telefonia ou outras redes de condução, se existir, 
plantando-se espécies de porte adequado tecnicamente a cada situação. 

§ 2º  Será priorizado o plantio de árvores de espécies florestais nativas, compatíveis com 
as normas estabelecidas no presente plano, ou que venham a ser definidas pelo órgão ambiental 
municipal. 

§ 3º As espécies Cinnamomum zeylanicum (canela), Cinnamomum camphora 
(canforeira), Cupressus sempervirens (Cipreste Italiano) Legustrum japonicum (legustre), Fícus 
sp  e Thuia sp somente poderão  ser plantadas com autorização prévia do órgão ambiental 
municipal. 
 

CAPITULO II 
Do Plantio das Mudas 

 
Art. 2º  O plantio de mudas será realizado com a observância das seguintes regras:  

 I-  Altura – As mudas terão altura mínima de 1,50m. Na inexistência ou dificuldade de 
obtenção de mudas dessa especificação, por ocasião da necessidade urgente de plantio, projeto ou 
aquisição, poderão ser utilizadas mudas com altura diferente daquela disposta acima, com a 
devida autorização do órgão ambiental municipal. 
 II- Sanidade – Para garantir a sanidade das mudas serão considerados: 
  a) Seleção – Quando da seleção das mudas, deve ser observado o estado fitossanitário das 
mesmas, de forma a garantir que estejam isentas de pragas, doenças ou qualquer tipo de dano. 

b) Condução – Deve ser feita de forma a serem obtidas mudas com troncos retilíneos, sem 
brotações inferiores. 

c) Sistema Radicular – Deve estar bem distribuído e sem alveolamento das raízes. 



d) Profundidade do Plantio: As mudas deverão ser plantadas com a mesma profundidade 
em que se encontravam no viveiro. 

III- Época – O período de plantio será iniciado, preferencialmente, no mês de maio, e se 
estenderá até setembro, aproveitando o período de chuvas; 

IV- Covas – Deverão atender às seguintes recomendações: 
a) Dimensões – As dimensões mínimas das covas serão de 0,60m x 0,60m x 0,60m; 
b) Solo e Adubação – Quando da abertura das covas para plantio, deverá ser feita 

adubação orgânica e/ou química. 
V- Tutoramento – Para que a muda permaneça na posição vertical, serãoUtilizados 

tutores em auxílio à sua fixação, preferencialmente de eucalipto, que deverão ser colocados antes 
da muda, com profundidade e altura que permita sua estabilidade. A altura do tutor deverá ser 
superior ao tamanho da muda.  

a) Amarração – Para fixar a árvore ao tutor será feita amarração em forma de oito, de 
modo que um dos elos envolva o caule e outro o tutor, em número de dois ou mais, sendo 
utilizados materiais que não danifiquem o caule da muda. 

VI- Protetores – Os protetores garantem a segurança da muda amenizando problemas 
causados por intempéries e vandalismos. Os protetores poderão ter secção circular ou retangular 
de diâmetro mínimo de 0,40m; com altura compatível com a altura da muda. 
Para sua confecção, será utilizada, preferencialmente, tela de arame galvanizado, malha 0,10m x 
0,10m; poderão ainda ser utilizados protetores em madeira ou PVC, conforme orientação técnica 
do órgão ambiental municipal. 

a) Propaganda – Atendendo ao regramento jurídico do Município, poderá este firmar 
parceria com a iniciativa privada, permitindo o uso de propaganda fixada aos protetores por 
período pré – estabelecido pelo DEMAM. 

b) Espaço e Material – poderão ser fixadas aos protetores propagandas em chapa 
metálica de, no máximo, 10 X 20 cm. 

VII- Canteiros – Serão executados da seguinte forma: 
a) Dimensões – Os canteiros deverão ter área mínima de 1 m² (1 metro quadrado) 

seguindo medidas, de acordo com a largura das calçadas: 
l. Para calçadas com largura igual ou superior a 3 m: Canteiros de 1,00 X 1,20 m. 
2.Para calçadas com largura entre 02 e 3 m: 
    Canteiros de 0,80 m X 1,40 m. 
3.Para calçadas com largura entre 1,50 e 2,0 m: 
    Canteiro de 0,60m X 1,60 m.      
4.Para calçadas com largura inferior a 1,50 m: 
   O Plantio deve seguir as orientações e especificações técnicas do órgão ambiental do 
Município. 
 

b) Nivelamento – Os canteiros deverão estar no mesmo nível da calçada. 
c) Forração – Sobre os canteiros é recomendado o uso de grama ou outro tipo de forração 

visando a melhoria das condições de desenvolvimento da árvore, sendo vedada à utilização de 
espécies que contenham espinhos. 

 
 



CAPÍTULO III 
Das Distâncias e Porte 

 
Art. 3º Para a determinação dos espaçamentos ficam estabelecidos os seguintes 

parâmetros: 
1) Árvores de pequeno porte: altura máxima de 5 m. 
2) Árvores de médio porte: altura  entre 5m e 8m. 
3) Árvores de grande porte: altura acima de 8 m. 
 
I- Espaçamentos – As recomendações a seguir referem-se a espaçamentos mínimos 

recomendados. 
a) Entre árvores: o diâmetro da copa.  
II- Entre árvores e outros elementos verticais, como postes, placas de sinalização de 

trânsito, etc: 
a) Para árvores de pequeno porte: 3m. 
b) Para árvores de médio porte: 5m. 
III- Entre árvores e acessos de garagem: 1,00 m. 
IV- Entre árvores e equipamentos como hidrantes, bocas-de-lobo e rede de 

abastecimento de água: observar-se-á o sistema radicular característico de cada espécie; 
V- Entre árvores e esquinas:  5 m, contados a partir do alinhamento do terreno. 
VI- Ponto de ônibus: 4,0 m. 
VII- Arborização em vias pública 

Considerando a largura das vias e calçadas, o alinhamento das edificações, a existência de redes 
aéreas e o porte das árvores, foi organizada planilha para arborização viária. 
 

CAPÍTULO IV 
Da Localização das Espécies Vegetais 

 
Art. 4º-  Para a escolha das espécies foram consideradas, entre outras, as seguintes 

características: forma, altura, solo, sistema radicular, brotação, floração, frutificação, vento, 
insolação, rusticidade de crescimento, experiência no comportamento das espécies existentes. 
  Estão relacionadas e é priorizado o uso das espécies nativas, sendo estas também as mais 
indicadas para o plantio. 

§ 1º  De acordo com os locais de utilização, foram agrupadas e recomendadas as seguintes 
espécies vegetais: 

I- Para canteiros centrais sem rede aérea (não recomendadas para calçadas) as seguintes 
espécies:        
. Angico Vermelho (Paraptadenia rígida); 
. Cambará (Moquínia molissima); 
. Canafístula (Peltophorum dubium); 
. Canjarana (Cabrelea canjerana); 
. Cedro (Cedrela fissilis); 
. Grevilha robusta (Grevillea rubusta); 
. Ipê amarelo (Tabebuia Alba); 



. Ipê roxo (Tabebuia avelanedae); 

. Liquidambar (Liquidambar styraciflua);   
  Palmeiras: 
. Butiazeiro (Butiá capitata); 
. Fênix ( phoenix roebelinii); 
. Gerivá (Arecastrum romanzoffianum). 
 

II -Para canteiros centrais e calçadas sem rede aérea, as seguintes espécies: 
. Açoita cavalo (Luehea divaricata); 
. Capororoca (Rapanea umbellata); 
. Capororoca mole (Rapanea balansae); 
. Cedro (Cedrela fissilis); 
. Cerejeira (Eugenia involucrata); 
. Chal-chal (Allophylus edulis); 
. Cocão (Erythroxylum pelleterianum); 
. Guabijú (Myrcianthes pungens); 
. Guamirim (Myrceugenia euosma); 
. Ipê amarelo (serra)(Tabebuia Alba); 
. Ipê amarelo (várzea) (Tabebuia chrysotricha); 
. Ipê roxo (Tabebuia avellanedae); 
. Jaboticabeira (Eugenia Trunciflora); 
. Jacarandá (Jacarandá mimosifolia); 
. Louro (Cordia trichotoma); 
. Murta ( Blepharocalyx  salicifoliu ); 
. Pata-de-vaca (Bauhinia candicans); 
. Quaresmeira (Tibouchina sellowiana); 
. Tarumã (Vitex megapotamica); 
. Tipuana (Tipuana tipu ). 
 

III- Para qualquer situação, inclusive para uso sob rede aérea, as seguintes espécies: 
. Acer (Acer palmatum); 
. Araçá  (Psidium cattleyanum); 
. Camboim (Myrciaria tenella); 
. Cerejeira japonesa ( prunus serrulata); 
. Extremosa (lagerstroemia indica); 
. Goiaba serrana (Feijoa selowiana); 
. Guaçatunga (Casearia parviflora); 
. Pitangueira ( Eugenia uniflora); 
. Primavera ou Manacá-da-serra ( Brunfelsia mutabilis); 
. Sete capotes (Britoa sellowiana); 
. Topete-de-Cardeal (Calliandra tweendii); 
.  Mimo-de-Vênus (Hibiscus rosa – sinensis); 
.  Quaresmeira (Tibouchina sellowiana); 
.  Pitosporo (Pittosporum tenuifolium ; 



.  Camélia  (Camellia japonica); 

.  Murta (Eugenia opingelli). 
 

IV- Todas as espécies recomendadas podem ser utilizadas, desde que respeitadas as 
condições de porte, a integração com os elementos arquitetônicos, a probabilidade de problemas 
alérgicos, etc., consultado sempre o órgão ambiental municipal. 
A partir do inventário será realizado permanente monitoramento das espécies aqui recomendadas 
e outras poderão ser incluídas. 
 
 

CAPÍTULO V 
Da Conservação 

Art. 5º Após a implantação da arborização serão realizados os seguintes trabalhos de 
conservação: 

I- Irrigação – Após o plantio a muda deverá ser irrigada, sempre que necessário, com a 
utilização de equipamentos adequados que produzam jato em forma de “chuveiro”. 

II- Desbrote – Consiste na eliminação das brotações que surgirem abaixo da formação da 
copa. Devera ser realizada após o “pegamento” da muda, sempre que houver necessidade e com 
equipamento adequado. 

III- Reposição de mudas – Serão substituídas as mudas quando ocorrerem problemas de 
depredação, morte ou supressão. Para o novo plantio serão seguidas as normas aqui estabelecidas. 

IV- Retutoramento – Consiste na substituição ou recolocação do tutor na posição 
adequada, mantendo-o firme e refazendo as amarrações. 

V- Controle de sanidade – O controle de sanidade inicia com a escolha das espécies e a 
seleção das mudas, devendo prosseguir com a fertilização do solo de maneira a favorecer o vigor 
das plantas.  
 Seguindo orientações técnicas de profissional habilitado, poderão ser utilizados outros 
meios de controle de sanidade, desde que não causem danos às pessoas,  árvores e ao ambiente. 

 
CAPÍTULO VI 
Da Divulgação 

 
Art. 6º  Com a intenção de envolver e conscientizar a população no processo de plantio e 

preservação da arborização, serão elaborados programas e materiais ilustrativos a serem 
distribuídos à população. 

 
      CAPÍTULO VII 

        Da Operacionalização 
 

Art. 7º  Sendo a área central da cidade detectada como a mais crítica, quer pelo conflito 
com os equipamentos existentes, quer pela inadequação de espécies, plantio, localização e estado 
fitossanitário, foi estabelecido um plano de intervenção, a ser realizado em duas etapas: 
1 – Área Central; 
2 – Bairros da cidade.  



 
 

CAPÍTULO VIII 
Das Considerações Finais 

 
 

Art. 8º  Por razões técnicas estas indicações poderão ser alteradas através de parecer 
conjunto do COMDEMA  e do órgão ambiental municipal. 

 
Art. 9º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  
 
           REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.  Em 15  de fevereiro de  2006. 
 
 
           EDUARDO DEBACCO LOUREIRO,   

                                                              Prefeito  
 


